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Pareceres e

Resolucoes

A existéncia da
Seccio Pareceres e
Resolucoes deve-se a
necessidade de se
publicar
periodicamente
pontos de vista
elaborados pelos
mais diversos orgaos
representativos das
categorias de saude,
ou de qualquer outro
setor capaz de
contribuir
doutrinariamente
sobre assuntos de
Bioética ou legislacao
sanitaria, ou em
proveito das questoes
ligadas a vida e a
saide do homem, do
meio ambiente ou do
bem-estar coletivo,
sempre de forma
pluralista e
interdisciplinar
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Platédo dando ligédo na Academia. Mosaico Romano no Museu Nacional, Napoles

RESOLUCAO CFM n° 1.642/2002

Registro das empresas de prestagdao de servigos

médico-lzospita/ares

As empresas que atuam sob a ][orma de prestagao direta ou
intermea’iagdo de servigos médicos devem estar registrac]as nos
Conselhos Regionais de Medicina de sua respectiva jurisdigdo,
bem como respeitar a autonomia pro][issiona/ dos médicos, e][e-
tuando os pagamentos diretamente aos mesmos e sem sujeitd-
los a quaisquer restrigées; nos contratos, deve constar exp/icita-
mente a ][orma atual de reajuste, submetendo as suas tabelas a
apreciagdo do CRM do estado onde atuem. O sigi/o médico
deve ser respeitaclo, ndo sendo permiticla a exigéncia de revela-

¢ao de dados ou a’iagnésticos para nenhum e][eito.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso
das atril)uig()es que lhe confere a Lei n® 3.268, de 30 de
setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n” 44..045,
de 19 de julho de 1958, ¢

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina e
os Conselhos Regionais de Medicina sio os érgaos supervi-
sores da ética proﬁssional em toda a Repﬁl)lica e, a0 mesmo
tempo, julgaclores e clisciplinaclores da classe médica, caben-
do-lhes zelar e ’cra]aaﬂlar, por todos os meios ao seu alcance,

pelo perfeito desempenho técnico e ético da Medicina;

o
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CONSIDERANDQ que o trabalho médico

deve beneficiar exclusivamente a quem o rece-
be e équele que o presta, ndo devendo ser
explorado por terceiros, seja em sentido

comercial ou politico ;

CONSIDERANDQ que o Cédigo de Etica

Médica estabelece principios norteadores da
boa pratica médica, relativos as con(ligc')es de
trabalho e de aten(limento, a autonomia pro-
fissional, 2 liberdade de escolha do médico pelo
paciente, a irrestrita disponi]ailiclacle dos meios
de diagnéstico e tratamento e a digni&ade da

remuneragao profissional;

CONSIDERANDO que a Lein® 9656/98
institui, para que possam ter autorizagao de
funcionamento, a obrigatorie&acle do registro
de empresas opera(loras de planos e seguros
de satide, de qualquer forma ou situagao que
possam existir, nos Conselhos Regionais de
Medicina da juriscligéo onde estejam locali-

zadas ;

CONSIDERANDOQ que a Lei n® 6.839/80

institui a ol)rigatorieclacle do registro das
empresas de prestagao de servigos médico-hos-
pitalares, em razdo de sua atividade bésica ou
em relagio équela pela qual presta servigos a
terceiros, e a anotagao dos profissionais 1egal-
mente habilitados, delas responsaveis, nos

Conselhos Regionais de Medicina;

CONSIDERANDO que o entendimento de
livre escolha é o direito do paciente escolher o
médico de sua conﬁanga ou o sistema de assis-

téncia médica de sua preferéncia, que funcione

dentro dos principios éticos e preceitos técni-

co-cientificos ;

CONSIDERANDO que as infragc’)es apura-

das nos estabelecimentos hospitalares ou em
empresas de assisténcia medica sio de respon-
sabilidade direta do diretor técnico ou de seu

substituto eventual ;

CONSIDERANDO  os termos da
Resolugio CFM n° 1.627/2001, que con-
ceitua e regulamenta o Ato Médico, e da
Resolugago CFM n° 1.616/2001, que regula-
menta o descredenciamento por empresas
operadoras de planos de saﬁde, bem como as
resolugc‘)es dos Conselhos de Medicina dos
estados de Alagoas, Amazonas, Rio Grande
do Norte, Rio de Janeiro, Sio Paulo e
Distrito Fe(].eral;

CONSIDERANDO, enfim, o decidido na
sessao plenéria realizada em 7 de agosto de

2002,
RESOLVE:

Art. 1° — As empresas de seguro-satide, de
medicina de grupo, cooperativas de trabalho
médico, empresas de autogestao ou outras que
atuem sob a forma de prestagao direta ou inter-
mediagéo dos servigos médico—hospitalares
devem seguir os seguintes principios em seu

relacionamento com os médicos e usudrios:

O respeitar a autonomia do médico e do
paciente em relagéo a escolha de métodos

diagnésticos e terapéuticos;

o
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o admitir a adogéo de diretrizes ou protocolos
médicos somente quan(lo estes forem elabo-
rados pelas sociedades brasileiras de especia-

lidades, em conjunto com a Associagio

Médica Brasileira;

© praticar a justa e digna remuneragao proﬁs-
sional pelo trabalho médico, submetendo a
tabela de honorérios a aprovagao do CRM

de sua jurisdigéo ;

o efetuar o pagamento de honorérios direta-
mente ao médico, sem retengado de nenhuma

espécie;

© negociar com entidades representativas dos
médicos o reajuste anual da remuneragao
até 0 més de maio, impeclinclo que o hono-
rério proﬁssiona] sofra processo de redugéo

ou clepreciagéo ;

o vedara Vinculagéo dos honorérios médicos a
quaisquer pardmetros de restrigao de solici-

tagao de exames complemen’cares;

O respeitar o sigilo profissional, sendo vedado
a essas empresas estabelecerem qualquer
exigéncia que implique na revelagéo de
diagnésticos e fatos de que o médico tenha
conhecimento devido ao exercicio profis—

sional.

Art. 2° — Nos contratos de credenciamento ou
similares de médicos para prestagao de servigo
as empresas citadas no art. 1°, deverd ser
expressamente estabelecida a forma de reajus-

te dos honorérios médicos.
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Art. 3° — F vedada a participagdo de médicos
ou empresas prestacloras de assisténcia médica
nas modalidades de licitagéo de tipo menor
preco, quanclo este contrariar a pratica local,
nos termos dos artigos 3° ¢ 86 do Cédigo de
Etica Médica.

Art. 4° — As empresas que clescumprirem a
presente resolugéo poderéo ter seus registros
cancelados no Conselho Regional de Medicina
de sua jurisdigéo e o fato comunicado ao
Servigo de Vigiléncia Sanitdria e & Agéncia
Nacional de Satde Suplementar, para as pro-

vidéncias cabfveis.

Art. 5°-0 descum rimento des’ca resolu ao
p ¢

também importard em proceclimento ético-

profissional contra o diretor técnico da

empresa.

Art. 6° - Proil:)ir, aos méclicos, a prestagao de
servigos para instituigdes que &escumpram o

estipulado nesta resolug&o.

Art. 7° - Esta resolug&o entra em vigor a par-

tir da data de sua pul)licagéo, ficando revoga-

das as Resolugses CFM n°s. 264/65, 310/67,
808/77, 872/18, 1.084/82 e 1.340/90 e

todas as clisposigc')es em contrario.

Brasilia-DF, 7 de agosto de 2002.

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE
Presidente

RUBENS DOS SANTOS SILVA

Secretdrio-Geral
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